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1. INTRODUÇÃO 

O presente relatório, denominado Relatório de Atendimento às 

Condicionantes da Renovação de Licença de Instalação nº 23.038 emitida em 23 

de julho de 2019, tem por objetivo subsidiar a solicitação de concessão da 

Autorização Ambiental para Enchimento do Reservatório e Testes de 

Comissionamento e Licença Ambiental de Operação a ser emitida pelo Instituto 

Ambiental do Paraná (IAP), em favor da Tibagi Energia referente à Usina 

Hidrelétrica Tibagi Montante (UHE Tibagi Montante), de 36 MW de potência 

instalada, ora em implantação no rio Tibagi. 

A UHE Tibagi Montante localiza-se a 363,00 km da foz do rio Tibagi, em 

terras do Município de Tibagi, a aproximadamente 210 km de Curitiba. A barragem 

é em concreto compactado a rolo – CCR, com fechamento em enroncamento, com 

490 m de comprimento total e 26 metros de altura. A área do reservatório é de 

683,52 hectares, sendo 329,25 hectares correspondentes ao leito natural do rio. As 

primeiras atividades, incluindo mobilização para supressão da vegetação e limpeza 

da área, ocorreram em dezembro de 2017. 

O acesso à cidade de Tibagi partindo de Curitiba dá-se no sentido 

noroeste pela BR-376 que passa pela sede municipal de Ponta Grossa, seguindo 

por cerca de 45 km após a sede dessa cidade pela BR-376, para entrar à direita na 

BR-153, em direção à sede de Tibagi, seguindo por cerca de 40 km. O acesso 

específico ao local do empreendimento ocorre pela rodovia BR-153, PR-340 e 

Avenida Manoel das Dores. A partir destas faz-se necessário acessar estradas não 

pavimentadas vicinais. Tais estradas vicinais encontram-se em boas condições.  

Para subsidiar o IAP em relação ao atendimento das condicionantes da 

RLI nº 23.038, a seguir são descritas as ações referentes a cada uma das 

condicionantes.  
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2. CONDICIONANTES 

A seguir são apresentadas as condicionantes especificadas na RLI n.º 

23.038 com validade até 23/07/2021, com as respectivas ações até 26 de julho 

de 2019. Os textos em itálico apresentam o que foi solicitado formalmente. 

1. Implementar e executar todos os programas e recomendações exaradas nos 
Estudos (EIA/RIMA e PBA), mantendo-os num mínimo de cinco anos com 
orçamento compatível a sua execução, à exceção daqueles definidos com 
prazo superior. 

Resposta: Os programas e recomendações estão sendo executados conforme 
descritos no PBA, assim como as condicionantes. Os Relatórios Trimestrais 
protocolados no IAP têm apresentado o estado da arte de cada 
programa/condicionante da Licença de Instalação (LI) nº 23.038/2017. 

2. Deverá ser mantida a apresentação, ao IAP, de relatórios de todos os 
Programas e Sub-Programas do PBA e outros a serem estabelecidos, com 
manifestações conclusivas sobre os dados apresentados, em periodicidade 
conforme cronograma apresentado. Aqueles que não estiverem definidas o 
prazo de entrega deverão ser enviados trimestralmente.  

Resposta: Conforme ajustado com o IAP (Ofício nº 157/2018/IAP/GP), os 
relatórios periódicos de atendimento as condicionantes e ao Planos e Programas 
do PBA foram encaminhados trimestralmente, a partir de março de 2018, em 
consonância com os cronogramas apresentados no PBA. O Relatório 
Consolidado de Implantação do Programas Ambientais e Condicionantes da LI 
IAP (23.038) protocolado em 25/06/2019, no âmbito do Processo 15.856.879-9, 
apresenta a consolidação da implementação e execução de todos os programas 
e condicionantes ambientais até maio de 2019. 

3. Todos os programas e projetos propostos a serem executados, implantados 
e ou complementados, deverão ter as suas respectivas Anotações de 
Responsabilidade Técnica - ART, ou equivalente, devidamente recolhidas 
junto aos Conselhos Regionais Profissionais e anexadas aos respectivos 
projetos.  

Resposta: A Tibagi Energia está ciente de suas obrigações e informa que todos 
os programas e projetos propostos e executados foram ou estão sendo 
contratados com suas respectivas ARTs ou equivalente, que estão sendo 
anexadas nos Relatórios encaminhados ao IAP. 
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4. Apresentar documentação comprobatória da entrega do Plano de Ação 
Emergencial - PAE do empreendimento para os órgãos envolvidos, até quando do 
enchimento do reservatório 

Resposta: A documentação comprobatória de entrega do Plano de Ação 
Emergencial foi entregue na sede da Defesa Civil de Curitiba e nas Defesas Civis 
dos municípios de Tibagi, Telêmaco Borba e Ortigueira. Os comprovantes 
seguem no Anexo 1 deste relatório. 

5. Apresentar documentação comprobatória de propriedade de todos os 
imóveis necessários à implantação do empreendimento, registradas em 
cartório, ou contrato de arrendamento e/ou parceria (s) do (os) proprietário 
(s) envolvido (s) pela implantação do empreendimento, registrada em 
cartório, ou Decreto de Utilidade Pública - DUP com o respectivo Mandado 
Judicial de Imissão na Posse. Na impossibilidade de atendimento, deverá 
atender o disposto na seção VI, da Resolução CEMA nº 65/2008 (artigos 46 
a 57).  

Resposta: Inicialmente, cabe ressaltar que a Tibagi Energia SPE S.A. obteve, 
através das Resoluções ANEEL nº 5695 de 22/03/2016 e nº 6564 de 15/08/2017, 
a Declaração de Utilidade Pública (DUP), para fins de desapropriação das terras 
necessárias à implantação do empreendimento. 

A Tibagi Energia desenvolveu a partir do ano de 2015 tratativas com os 
proprietários das terras envolvidas na implantação do empreendimento, em 
atendimento ao Subprograma de Negociação de Terras e Benfeitorias. 

Abaixo, na Tabela 2-1 e Figura 2-1 apresenta-se um resumo da forma de 
aquisição de cada uma das propriedades rurais envolvidas na implantação da 
Usina.  

Tabela 2-1 - Relação das propriedades e forma de aquisição. 

Código Proprietário % do 
total Matrícula Forma de 

aquisição¹ 
Observações Detalhamento 

TBG-D-01 
Ricardo Alberto 

Bouwman 
 

3,13% 5014 Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 2 

TBG-D-02 Agathos 
Agropecuária 9,89% 

10.975, 
10.976, 
10.983 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 24/06/2019 
Anexo II 

TBG-D-03 Alberti 
Agropecuária 8,06% 

10.823 
(Antigo 
4474) 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 13 

TBG-D-04 
Santa Branca 
Agropecuária 

 
8,20% 

9015 
9018 
9245 

 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 24/06/2019 
Anexo III 

Boletim de 
Subscrição Nº 23 

TBG-D-05 Lúcio Miranda 6,99% 9.271 Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 24/06/2019 
Anexo III 
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Código Proprietário % do 
total Matrícula Forma de 

aquisição¹ 
Observações Detalhamento 

Boletim De 
Subscrição Nº 24 
(em assinatura) 

TBG-E-01 

Éverson Pelissari 
Claribel 

Aparecida 
Manfron 
Manfron 

Participações 
Ltda 

12,46% 

9189, 9190, 
9191, 9197, 
9198, 9199, 
9200, 9201, 
9202, 9203, 
9204, 9205, 
9206, 9207, 
9208, 9209, 
9210, 9211, 
9212, 9213, 
9214, 9215, 
9216, 9217, 
9218, 9219, 
9220, 9221, 
9222, 9223, 
9224, 9225, 
9226, 9227, 
9228, 9229, 
9230, 9231, 
9232, 9233, 
9234, 9235, 
9236, 9237, 

9238 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim De 

Subscrição Nº 20, Nº 
21 E Nº 22 

TBG-E-01 Éverson Pelissari 
  

8908, 8909, 
8910, 8911 

e 8912 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim De 

Subscrição Nº 20 

TBG-E-02 

Maria Cristina 
Carneiro Roorda 

Taco Roorda 
Deisy Aderne 

Carneiro 
Paulo Mercer 

Carneiro Junior 

4,48% 

10.881  
(antigo 
2100) 

 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 14, Nº 
15, Nº 16 

TBG-E-02 Taco Roorda 
  

 
10.883 
(antigo 
4013) 

 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 14 

TBG-E-02 Taco Roorda 
  

10.882 
(antigo 
4838) 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 14 

TBG-E-03 Rabbers De Geus 
Participaçoes 3,55% 

8372 
 

10.885 
(antigo 
8373) 

 
10.886 
(antigo 
8375) 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 12 

TBG-E-04 Doroty Ribas 
Manfron 0,53% 2739 Desapropriação 

Amigável Escritura  

TBG-E-05 Fumiko Kimura 2,37%  3.222 Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 1 

TBG-E-06 Ângela Elisabeth 
De Geus 13,53% 

10836 
10837 
(Antigo 
6045 e 
6046) 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim De 

Subscrição Nº 8 
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Código Proprietário % do 
total Matrícula Forma de 

aquisição¹ 
Observações Detalhamento 

TBG-E-07 Fumiko Kimura 6,12% 5500 Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim De 

Subscrição Nº 1 

TBG-E-08 

P2a 
Investimentos E 

Participações 
Ltda 

1,03% 7829 Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 24/06/2019 
Anexo III 

Boletim de 
Subscrição Nº 25 

TBG-E-09 

Ernesto 
Hennipman 

Suzana 
Hennipman 

0,46% 

11.005 
(antiga 
7830) 

 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 3 

TBG-E-10 Francisco Rocha 

0,17% 

Posse Desapropriação 
Amigável Escritura  

TBG-E-11 Claudenei 
Navarro Posse Desapropriação 

Amigável Escritura  

TBG-E-12 Carlos Marcelo 
Teixeira Posse Desapropriação 

Amigável Escritura  

TBG-E-13 Elisabete Dias 
Annes Posse Desapropriação 

Amigável Escritura  

TBG-E-14 Valdir Tadeu 
Serenato Martins 0,99% 4551 Parceria Terras 

(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 11 

TBG-E-15 
Antonio Alberti 

Guimarães 
Vera Guimarães 

0,30% 2901 Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 10 

TBG-E-16 
Adauto José 

Carneiro Prestes 
Sandra Prestes 

1,96% 10.894 
(antiga 66) 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 4 

TBG-E-17 

Oscimar 
Fernando Nadal 

Rosana Aparecida 
Nadal 

2,69% 8348 Desapropriação 
Amigável Escritura  

TBG-E-18 

José Luis De 
Oliveira E Celia 
Maria Nadal De 

Oliveira 

0,41% 11032 Desapropriação 
Amigável Escritura  

TBG-E-19 Leopoldo 
Sebastião Nadal 1,03% 8167 Desapropriação 

Amigável Escritura  

TBG-E-20 

Clorival José 
Nadal 

Maria Vilma 
Rodrigues 

3,14% 8165 Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 9 

TBG-E-21 Alney Binotto 
Sidinei Binotto 3,92% 4669-A Parceria Terras 

(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 5 

TBG-E-22 

Bernard 
Bouwman E 

Emilia Cornelia 
De Geus 

Bouwmann 

1,95% 5011 Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
GEPE S/A 

AGE 24/06/2019 
Anexo III 

Boletim De 
Subscrição Nº 26 

TBG-E-23 

João Baptista 
Nogueira Neto E 

Luis Fernando 
Artigas 

1,25% 8514 
8515 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 24/06/2019 
Anexo III 

Boletim de 
Subscrição Nº 27 E 

Nº 28  

TBG-E-24 Luiz Henrique E 
Flavio De Geus 0,92% 

10.895 
(antiga 

746) 

Parceria Terras 
(AGE) 

GUARTELÁ 
ENERGIA 
SPE S/A 

AGE 19/10/2017 
Boletim de 

Subscrição Nº 6 E Nº 
7 

TBG-E-24C 
Luiz Henrique E 
Flavio De Geus 

(Canteiro) 
0,48% 

10.895 
(antiga 

746) 

Contrato de 
Arrendamento 
Rural Assinado 
Em 04/10/2017 

Área do 
Canteiro 

Administrati
vo 

Área será devolvida 
ao proprietário ao 

final da obra. 
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Notas: Aquisição via Assembleia Geral Extraordinária (AGE) não envolve transação financeira. Consiste 
em uma troca das áreas necessárias para o empreendimento por ações da Tibagi Energia, no que foi 
denominada “Parceria de Terras”. 

 

 

Figura 2-1 - Forma de Aquisição. 
Parceria de Terras 

No final do ano de 2015, a Tibagi Energia recebeu uma correspondência 
assinada em conjunto por um grupo de proprietários rurais, propondo à empresa 
a formação de uma parceria, no qual os proprietários cederiam as terras em troca 
de uma participação no empreendimento. 

Ao longo do ano de 2016, a empresa e o grupo dos proprietários desenvolveram 
uma série de reuniões, tratativas e negociações, que culminaram com a 
assinatura em 05/12/2016 de um Termo de Compromisso, denominado Term 
Sheet, no qual as principais bases da parceria foram firmadas, ficando ainda 
consignado que seriam a partir dali desenvolvidos os necessários documentos 
jurídicos e societários para formalização da Parceria. 

Nesse sentido, em 17 de agosto de 2017, foi assinado pelas partes o documento 
denominado Acordo de Investimentos, em todas as condições jurídicas e 
societárias da Parceria foram pactuadas, sendo estabelecidas algumas 
condições precedentes que deveriam ser cumpridas por cada uma das partes 
para viabilizar o que chamou de “Fechamento” da operação. 

Em resumo, a Parceria, representada na Figura 2-2, envolve a troca das áreas 
interferidas pelo Reservatório, APP e estruturas (denominado “áreas 
necessárias”), por uma participação societária na Tibagi Energia. Os 
proprietários criaram uma SPE (Sociedade de Propósito Específico) denominada 

PARCERIA DE 
TERRAS

94,7%

DESAPROPRIAÇÃO 
AMIGÁVEL

4,8%

ARRENDAMENTO
0,5%

Forma de Aquisição

PARCERIA DE TERRAS DESAPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL ARRENDAMENTO
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Guartela Energia SPE S.A. (“Guartela”), na qual as terras foram integralizadas 
(aportadas), e esta SPE posteriormente aportou as terras na Usina e se tornou 
acionista da Tibagi Energia. 

 

Figura 2-2 - Parceria desenvolvida. 
 

Em 19 de outubro de 2017, foi realizada ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA da Guartela Energia SPE S.A., na qual os proprietários 
rurais aportaram os imóveis rurais na sociedade criada por eles, para futuro 
aporte na Usina. 

Finalmente, em 29 de novembro de 2017, as partes se reuniram e assinaram o 
TERMO DE FECHAMENTO, momento no qual a Parceria foi definitivamente 
estabelecida. 

Diante disso, em 30 de novembro de 2017, foi realizada a ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA da Tibagi Energia, por meio da qual foi realizada a 
transferência oficial das terras da Guartela Energia para a Tibagi Energia, em 
troca do recebimento de ações preferenciais. 
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As AGEs citadas foram devidamente registradas nas Juntas Comerciais e são 
os documentos que oficialmente transferem a propriedades dos imóveis rurais 
para a Tibagi Energia. Fazendo um paralelo com uma situação de compra e 
venda, as AGEs seriam um documento similar à Escritura de Compra e Venda.  

Cabe registrar que naquele momento, em 30/11/2017, a Parceria teve adesão 
de 75% das áreas necessárias, ficando pendente 25%. 

No decorrer do ano de 2018, as negociações com os proprietários que não 
haviam aderido foram intensificadas. No final de 2018, 5 novos proprietários 
confirmaram a adesão à Parceria, elevando o percentual total de parceria para 
94,7%. A Assembleia Geral Extraordinária da Guartela Energia  que formalizou 
a participação desses cinco novos proprietários foi realizada em 24 de junho de 
2019, sendo quea mesma está está em fase final de formalização para posterior 
entrada na Junta Comercial. 

Ressalte-se ainda que, em paralelo, encontram-se em andamento os registros 
fundiários junto ao Cartório de Registro de Imóveis, que se torna um processo 
mais moroso devido à característica particular da aquisição realizada. 

Desse modo, apenas 8 propriedades de um total de 29 propriedades não 
aderiram à Parceria. Para esses, foram desenvolvidas negociações individuais, 
abaixo relatadas. 

Outras Negociações Individuais 

Do total de 29 propriedades, 8 de seus proprietários optaram por fazer uma 
negociação imediata. 

Com os 8 proprietários que confirmaram não ter interesse na parceria, foram 
realizadas negociações individualizadas, buscando atender aos anseios e 
expectativas particulares. Vale destacar que dentre os 8 proprietários, 4 
detinham apenas a posse dos imóveis, sem o devido registro imobiliário. 

As negociações tiveram êxito, tendo sido assinados com todos eles acordos de 
desapropriação amigável, incluindo os proprietários que tinham apenas posse. 

As escrituras já foram lavradas e encontram-se em processo de 
registro/desapropriação junto ao cartório de registro de imóveis da comarca de 
Tibagi/PR. As escrituras encontram-se no Anexo 2, em CD room. 

A Declaração de Utilidade Pública (DUP) e as atas da AGEs de 2017 foram 
protocolados no IAP no dia 25 de junho de 2019, no âmbito do Processo 
15.856.879-9. 
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Segue no Anexo 02, em CD room, o contrato de arrendamento da área do 
canteiro administrativo, as escrituras das áreas de desapropriação amigável e a 
ata da Assembleia Geral Extraordinária da Guartela Energia realizada no dia 24 
de junho de 2019. 

6. As questões relacionadas com o Programa de Indenização deverão estar 
totalmente solucionadas, com apresentação de comprovação e evidências, 
até quando do enchimento do reservatório. 

Resposta: A Tibagi Energia está ciente em relação aos termos desta 
condicionante. A negociação com os proprietários é apresentada na 
Condicionante 5. 

7. Fica vedado o acesso aos imóveis que não estão de propriedade do 
empreendimento, até apresentação da documentação conforme 
condicionante acima, sendo que esta licença de instalação poderá ser 
cancelada pelo seu descumprimento.  

Resposta: A Tibagi Energia está ciente em relação aos termos desta 
condicionante. A negociação com os proprietários é apresentada na 
Condicionante 5. 

8. Promover a unificação das matrículas dos imóveis que compõe o 
empreendimento e respectivo CAR no Sistema de Cadastro Ambiental Rural 
- SICAR/PR, de acordo com o artigo 29 da Lei Federal nº 12.651/12 e a Lei 
Federal 13.335/16.  

Resposta: A Tibagi Energia, no decorrer do processo de regularização fundiária 
das propriedades irá promover a unificação das matrículas dos imóveis, bem 
como fazer o registro do Cadastro Ambiental Rural (CAR) no Sistema de 
Cadastro Ambiental Rural (SICAR/PR). 

9. Dar continuidade as tratativas para assinatura do Termo de Compromisso 
para medidas compensatórias aos impactos ambientais previstos para a 
implantação do empreendimento, conforme disposto na Lei Federal nº 
9.985/2000 e conforme protocolo nº 13.621.937-5. 

Resposta: A Tibagi Energia está aguardando a definição dos procedimentos de 
Compensação Ambiental pelo IAP conforme Portaria n° 037 de 07/03/2019, para 
dar prosseguimento aos entendimentos com vistas a firmar o Termo de 
Compromisso da Compensação Ambiental para o repasse de recursos. 

10. Dar continuidade as tratativas para assinatura do Termo de Compromisso 
referente ao atendimento do artigo 17 da Lei Federal nº 11.428/2006 (Lei da 



10 

             Atendimento às Condicionantes da Licença de Instalação                 

UHE Tibagi Montante                                                                                    

Mata Atlântica) e Portaria SEMA nº 03/2019, conforme protocolo nº 
15.298.087-6. 

Resposta: O Ofício nº 063/2019 IAP/DIALE/DAI, que encaminhou o Parecer 
Técnico Final nº 033/2019 da DIALE/DAE aprovou a proposta apresentada pela 
Tibagi Energia. Desta forma, a Tibagi Energia está disponível para firmar o 
Termo de Compromisso referente ao atendimento do artigo 17 da Lei Federal nº 
11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica) e Portaria SEMA nº 03/2019. 

11. Deverá ser recolhida a reposição florestal equivalente ao volume proveniente 
da supressão florestal para implantação da UHE, conforme Lei Estadual nº 
11.054/1995 e Decreto Estadual nº 1.940/1996, até quando do enchimento 
do reservatório 

Resposta: Seguem no Anexo 03 os comprovantes referentes ao recolhimento 
da reposição florestal (CREDIFLOR) proveniente da supressão de vegetação do 
canteiro de obras AF 37.487 e do reservatório AF 39.928. 

12. O empreendedor deverá efetuar a relocação das áreas de reserva legal das 
áreas que serão desapropriadas e eventualmente já averbadas à margem 
da matrícula utilizando as áreas disponíveis e que compõe o imóvel a ser 
utilizado para a compensação do artigo 17 da Lei da Mata Atlântica. 

Resposta: Das 29 propriedades afetadas pelo empreendimento existem 11 
propriedades que constam Reserva Legal averbada à margem da matrícula, seja 
através de Termo de Compromisso de Proteção de Reserva Legal ou Termo de 
Responsabilidade de Conservação Florestal. Dessas 11, em apenas 6 
propriedades será necessário a relocação da Reserva Legal Averbada num total 
de 4,97 hectares, conforme descrito e documentado no Relatório de Atendimento 
à Condicionante 17 da Licença de Instalação nº 23.038, protocolado no IAP no 
dia 25/06/2019, no âmbito do Processo 15.856.879-9.  

A área em aquisição e aprovada para compensação do artigo 17 da Lei da Mata 
Atlântica Parecer Técnico nº 033/2019 da DIALE/DAE é de 248,00 hectares. 
Deste total, temos 19,32 ha disponíveis para relocação das áreas de Reserva 
Legal averbadas da propriedade atingidas pelo empreendimento, já que são 
necessários para atender a compensação do artigo 17 da Lei da Mata Atlântica, 
da UHE Tibagi Montante, é de 228,68 ha assim distribuídos: 214,61 ha se 
referem ao Parecer nº 033/2019 DIALE/DAE e 14,07 ha se referem ao Ofício nº 
465/2019/GABIN do IBAMA que concedeu a anuência para a supressão de 
vegetação de Mata Atlântica e que determinou a compensação em dobro da área 
que foi suprimida com base na Autorização Florestal nº 37.487. 
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Desta forma, a Tibagi Energia, no decorrer do processo de regularização 
fundiária das propriedades irá promover a relocação das áreas de Reserva Legal 
averbadas à margem da matrícula para a área de Compensação Ambiental do 
Artigo 17 da Lei da Mata Atlântica, aprovada pelo IAP, conforme determina a 
condicionante. 

13. Implantar o Projeto de Recuperação de Áreas de Preservação Permanente 
– APP apresentado, para a faixa de, no mínimo, 80,00 metros (oitenta 
metros) ao redor do reservatório, contemplando o isolamento da área. 

Resposta: Conforme previsto no cronograma do Programa de Recomposição 
Florestal na Área de Preservação Permanente do Reservatório apresentado no 
âmbito do PBA, essas atividades devem ser implantadas ao longo da fase de 
implantação e operação do empreendimento por um período de até 5 anos cujas 
atividades tiveram início antes do enchimento, em julho de 2019. No Anexo 04 é 
apresentado o relatório referente à primeira etapa deste programa, 
contemplando ações desenvolvidas até 25 de julho de 2019. 

14. Cumprir as condicionantes estabelecidas nas Autorizações de Supressão 
Florestal nº 37.487 e 39.928 emitidas para o empreendimento. 

Resposta: No Anexo 05 é apresentado o atendimento das condicionantes das 
duas Autorizações de Supressão Florestal citadas. 

15. Todo o material vegetal suprimido deverá ter destinação final imediata, 
devendo estar concluída antes da solicitação ambiental de enchimento do 
reservatório. 

Resposta: No anexo 05 nas respostas das condicionantes das Autorizações 
Florestais 37.487 e 39.928 constam os procedimentos adotados em relação a 
destinação do material suprimido do Canteiro de Obras e Reservatório. 

16. Não poderão ser localizados pátios de depósito de lenha ou toras dentro das 
áreas de preservação permanente e/ou das áreas destinadas ao 
alagamento/inundação. 

Resposta: Os depósitos definitivos de lenha e toras da área do canteiro e 
estruturas estão localizados fora da área de alagamento e das áreas de 
preservação permanente, conforme apresentado no Anexo 06 Relatório Parcial 
de Supressão - Reservatório. 

17. Qualquer área de estrutura provisória, como escritório, refeitório, oficinas, 
bota fora e áreas de material de empréstimo, não poderão ser localizadas e 
implantadas em áreas com cobertura de floresta nativa. 
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Resposta: Todas as estruturas provisórias foram instaladas em áreas sem 
cobertura vegetal nativa, conforme carta MPCH-TBG-MAM-CTE-2017-012 
protocolada nesse Instituto em 05 de dezembro de 2017. 

18. Atender, na íntegra, o contido no Ofício IPHAN nº 494/2019 em especial às 
condicionantes nele contidas. 

Resposta: Em atendimento às condicionantes citadas no Ofício IPHAN nº 
494/2019, o empreendedor solicitou a renovação da Portaria que autoriza a 
pesquisa arqueológica. Em 10/06/2019, o IPHAN publicou a Portaria nº 38 de 
7/06/2019 (Anexo 07), concedendo prazo de mais 12 meses para conclusão dos 
trabalhos e apresentação do relatório final. Desta forma as ações para 
atendimento das condicionantes do IPHAN foram ser retomadas. Dentro do 
prazo da Portaria as ações serão finalizadas. 

19. Atender, na íntegra, a Portaria IAP nº 097/2012 no que se refere ao 
monitoramento e resgate de fauna para as fases subsequentes. 

Resposta: Com relação ao monitoramento de fauna, em 06 de janeiro de 2016, 
o IAP expediu a Autorização Ambiental para o monitoramento de fauna da UHE 
Tibagi Montante, sob o nº. 44.239, válida até 06 de janeiro de 2018. Em 
12/01/2018 foi emitida uma nova Autorização Ambiental, sob o nº. 48.458, com 
validade de 24 meses, a qual encontra-se atualmente vigente. 

O Relatório Consolidado de Implantação dos Programas Ambientais e 
Condicionantes da LI IAP (nº 23.038) e Solicitação de Licença de Operação (LO), 
protocolado no IAP no dia 25/06/2019, no âmbito do Processo 15.856.879-9, 
apresentou resultados das seis campanhas realizadas entre abril de 2017 e 
novembro de 2018. As duas primeiras referem-se à fase pré-construção do 
empreendimento, ou seja, foram campanhas conduzidas antes do início das 
obras de construção da UHE Tibagi Montante. A terceira campanha foi realizada 
durante o início das obras, no verão. A quarta foi realizada durante o outono, a 
quinta campanha foi realizada no inverno e a sexta campanha na primavera de 
2018 (Tabela 4.13-2). 

Tabela 2-2 - Campanhas realizadas no Programa de Monitoramento da fauna Terrestre da UHE Tibagi Montante. 

Campanha Fase Período Estação 

1 Pré-construção 24 a 28 de abril de 2017 Outono 

2 Pré-construção 24 a 28 de setembro de 2017 Primavera 

3 Contrução 25 a 29 de janeiro verão 

4 Construção 05 a 09 de junho outono 

5 Construção 16 e 20 de julho inverno 
6 Construção 19 e 23 de novembro primavera 
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Os Relatórios referentes às últimas duas campanhas (verão e outono 2019) 
estão apresentados no Anexo 8, em CD room. Em julho de 2019 foi realizada a 
campanha do inverno de 2019, cujo relatório será protocolado no IAP tão logo 
seja finalizado. 

Com relação ao resgate da fauna, basicamente pode ser resumido entre três 
etapas: resgate da fauna terrestre durante a supressão da vegetação para o 
canteiro; resgate da fauna terrestre durante a supressão para o reservatório; e 
resgate da fauna terrestre durante o enchimento do reservatório. A seguir são 
descritas as ações desenvolvidas para cada uma das etapas. 

• Resgate da fauna terrestre durante a supressão do canteiro de obras 

As atividades de afugentamento e resgate de fauna para implantação do canteiro 
de obras ocorreu em dois períodos discriminados no Relatório Consolidado de 
Implantação dos Programas Ambientais e Condicionantes da LI IAP (nº 23.038) 
e Solicitação de Licença de Operação (LO), protocolado no IAP no dia 
25/06/2019, no âmbito do Processo 15.856.879-9. 

• Resgate da fauna terrestre durante a supressão da área do reservatório 

As atividades de resgate durante a supressão da vegetação na área do 
reservatório iniciaram-se no dia 18 de junho de acordo com ações previstas no 
Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna descrito no PBA. Para isso, 
foi necessária a obtenção, junto ao IAP, da Autorização Ambiental nº 49.489, 
emitida para resgate de fauna durante a supressão. O Anexo 9 apresenta o 
relatório parcial (até o dia 25/07/2019) das atividades de Resgate de fauna 
durante a supressão da vegetação para formação do reservatório. 

• Resgate da Fauna Terrestre de Terceira Fase (enchimento) 

Para as atividades de resgate da fauna no enchimento do reservatório, no dia 
25/02/2019 (Protocolo 15.616.400-3) foi solicitada ao IAP a Autorização 
Ambiental específica para essa fase, que serão realizadas em acordo ao 
cronograma de implantação do empreendimento. 

20. Dar continuidade ao Programa de Resgate de Abelhas Nativas Sem Ferrão 
conforme apresentado. 

Resposta: O Programa de Resgate de Abelhas Nativas Sem Ferrão foi 
protocolado no IAP em 05 de dezembro de 2017, por meio da carta MPCH-TBG-
MAM-CTE-015/2017. Os trabalhos já foram executados nas áreas das estruturas 
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provisórias e definitivas da margem esquerda e os resultados foram 
apresentados no âmbito do 1º Relatório Trimestral. 

Em agosto, durante a etapa de supressão do canteiro na margem direita, foi feito 
o acompanhamento por parte dos biólogos, mas não foi necessário nenhum 
resgate.  

Com o início da supressão do reservatório, em 18 de junho de 2019 deu-se início 
à nova fase de implantação do Programa de Resgate de Abelhas Nativas Sem 
Ferrão, cujo Anexo 10 apresenta o relatório parcial dessas atividades, 
considerando até 25 de julho de 2019. 

21. Deverá apresentar anuência do Instituto Klimionte considerando a execução 
integral dos itens previstos no Termo de Convênio firmado entre as partes.  

Resposta: Segue, no Anexo 11, o Termo de Entrega, Quitação e Encerramento 
do Convênio firmado com a Associação Instituto Klimionte Ambiental. 

22. Assegurar a manutenção da vazão sanitária de jusante correspondente a 
12,30 m3/s (correspondente a 70% da vazão Q7,10) quando dos 
procedimentos para o enchimento do reservatório. 

Resposta: A Tibagi Energia está e se compromete a assegurar a manutenção 
da vazão sanitária de 12,30 m³/s durante o enchimento do reservatório. 

23. Deverá ser mantida vazão sanitária, no mínimo, 10.900 l/segundos (10,9 
m³/s), de garantia para o trecho do rio Tibagi à jusante do barramento. 

Resposta: A Tibagi Energia está ciente de suas obrigações e se compromete a 
assegurar a manutenção da vazão sanitária de 10,9 m³/s de garantia para o 
trecho do rio Tibagi a jusante do barramento. 

24. Assegurar a disponibilidade de água nas propriedades lindeiras ao 
reservatório. 

Resposta: No âmbito do PACUERA protocolado através da Carta SPE-TBG-
MAM-CTE 039/2019 em 14/05//2019 no item 7.6 está previsto o acesso das 
propriedades lindeiras ao reservatório para a obtenção de água (em 
conformidade com os casos previstos na Lei Federal Nº 12.651/2012). Cabe 
ressaltar que é de responsabilidade dos proprietários lindeiros, a obtenção de 
suas respectivas outorgas, quando necessário. 

25. O empreendedor deverá manter atualizada a página na internet da UHE 
Tibagi Montante (www.tibagienergia.com.br), com as informações do 
empreendimento, tais como, relatórios, estudos, licenças ambientais, entre 
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outros, responsabilizando-se em manter atualizadas as informações e 
disponíveis para o acesso público. 

Resposta: A Tibagi Energia informa que criou uma página na internet, no 
endereço (http://www.tibagienergia.com.br/), disponibilizando os documentos 
atualizados. 

26. Dar continuidade ao registro fotográfico e de imagens de toda a área do 
empreendimento, devendo ser repetido antes do enchimento do reservatório 
e após o enchimento do mesmo. Tal procedimento deverá ser repetido a 
cada 5 anos, até o término da concessão, visando o registro histórico do 
empreendimento. 

Resposta: Os primeiros registros fotográficos foram feitos em 23 de novembro 
de 2017, portanto antes do início das obras, onde se buscou documentar os 
locais mais representativos de toda a área do empreendimento que sofrerá 
interferências. O Anexo 34 do 1º Relatório Trimestral apresentou o relatório 
fotográfico com o local das fotos georreferenciadas e o mapa com a localização 
dos pontos relevantes registrados.  

O próximo registro fotográfico será realizado antes do enchimento, conforme 
estabelecido nesta condicionante. 

27. Deverá apresentar evidências da conclusão das adequações propostas no 
Programa de Infraestrutura, em especial quanto ao sistema viário, até 
quando do enchimento do reservatório. 

Resposta: Em relação à relocação da estrada do Pinheiro Seco/Passatempo, 
conforme relatado no Relatório protocolado em 25/06/2019, no âmbito do 
Processo 15.856.879-9, a adequação da infraestrutura viária iniciou-se em 
janeiro de 2018 e concluída em julho de 2019, conforme fotos a seguir. 

http://www.tibagienergia.com.br/
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Figura 2-3 - Vista da área do desvio da estada do Pinheiro 
Seco/Passa Tempo 

 
Figura 2-4 - Vista da área do desvio da estada do Pinheiro 
Seco/Passa Tempo 

 

 
Figura 2-5 Vista da área do desvio da estada do Pinheiro 
Seco/Passa Tempo 

 
Figura 2-6 Instalação de quebra-molas. 

No Anexo 12 é apresentado o aceite da Prefeitura Municipal de Tibagi em 
relação à relocação da estrada. 

Quanto à adequação da estrutura de acesso à balsa, em agosto de 2018, após 
conversas com o proprietário da Fazenda Santa Branca, responsável pela balsa 
existente no leito do rio Tibagi, foi feito um levantamento topográfico dos 
acessos, definido as alterações necessárias para adequação das rampas de 
acesso, considerando os níveis de operação da usina. 

Os ajustes estão sendo realizados nos atracadouros em cada uma das margens 
para permitir a operação da balsa após a formação do reservatório. Essas 
intervenções foram aprovadas pelo proprietário (Anexo 13) e estarão finalizadas 
antes do enchimento do reservatório. Segue fotos da adequação do acesso a 
balsa. 
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Figura 2-7 Passagem entre as propriedades MD 03 e 
MD04 

 
Figura 2-8 Adequação do acesso a Balsa Dona Sofia 

 

28. Apresentar o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do 
Reservatório Artificial – PACUERA para aprovação concomitante com 
Licença Ambiental de Operação. 

Resposta: O Plano Ambiental de Conservação e Usos do Entorno do 
Reservatório Artificial – PACUERA foi protocolado no IAP dia 14 de maio de 2019 
por meio da carta SPE-TBG-MAM-CTE-039/2019.  

29. Este empreendimento dependerá de Autorização Ambiental para 
Enchimento do Reservatório e Testes de Comissionamento e Licenciamento 
Ambiental de Operação. 

Resposta: A Tibagi Energia está ciente de suas obrigações e solicitará a 
Autorização para o enchimento, conforme Resolução Conjunta SEMA/IAP 
004/2012. 

30. O não cumprimento a Legislação ambiental vigente sujeitará o 
empreendedor e/ou seus representantes, as sanções previstas na Lei 
Federal nº 9.605/98, regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.514/08. 

Resposta: A Tibagi Energia está ciente da legislação ambiental vigente. 

31. A presente Licença Ambiental de Instalação poderá ser suspensa ou 
cancelada, se constatada a violação ou inadequação de quaisquer 
condicionantes ou normas legais, omissão ou falsa descrição de 
informações relevantes que subsidiaram a sua emissão, conforme disposto 
no artigo 19 da Resolução CONAMA nº 237/97. 
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Resposta: A Tibagi Energia está ciente das condicionantes e normas legais e 
se empenhará para não ocorrência de violação ou inadequação de quaisquer 
condicionantes e normas legais. 

32. Esta Licença de Instalação deverá ser emitida com a potência de 36,00 MW. 

Resposta: A Tibagi Energia está ciente. 

33. O empreendedor deverá publicar o recebimento desta licença de instalação, 
em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do estado, conforme 
modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 6, de 24 de janeiro de 1986, 
em prazo de no máximo 30 (trinta) dias, com encaminhamento ao IAP para 
anexar ao procedimento de licenciamento ambiental que deu origem à 
licença, sob pena de invalidação do procedimento administrativo. 

Resposta: O empreendedor irá publicar dentro do prazo estipulado e 
encaminhará cópia ao IAP para anexar ao processo.  

34. O empreendedor deverá pronunciar-se sobre o aceite das presentes 
condicionantes em até 30 dias após o recebimento desta licença. 

Resposta: O empreendedor irá se manifestar dentro do prazo estabelecido 
nesta Condicionante.  

 

3. ANEXOS 
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